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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VALORES CORRESPONDENTE À TAXA 
SELIC. INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA 
COFINS. LEGITIMIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo legal é genérica, circunstâncias que atraem, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Na repetição do indébito, os valores referentes à incidência da Taxa Selic 
(correção e juros) compõem a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes.  
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ALUMISTAR COMPONENTES 
LTDA contra a decisão que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na: i. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal; ii. ausência de cotejo analítico entre os arestos 
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confrontados; e iii. jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 
Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 490/494e):
 
Deste modo, a interpretação dada pelo E. STJ quanto ao lucro inflacionário 
das demonstrações financeiras aplica-se também ao caso em análise, vez 
que não se pode considerar que a parcela dos juros aplicados aos 
depósitos judiciais e aos tributos reconhecidos ilegais pelo Poder Judiciário 
correspondente à correção monetária em razão da inflação, implica 
acréscimo patrimonial e receita suficientes a atrair a incidência do PIS e da 
COFINS.
A par de tais considerações, consoante o entendimento já manifestado 
pelos Tribunais superiores, deve-se concluir que a tributação dos juros 
mencionados nos artigos 1º da Lei nº 10.637/2002 e artigo 1º da Lei nº 
10.833/2003, não se aplica ao percentual de correção monetária oficial, sob 
pena de evidente inconstitucionalidade e ilegalidade.
Por tais razões, demonstrada que a orientação firmada por essa Corte não é 
uníssona quanto à inclusão na base de cálculo do PIS e da COFINS dos 
valores equivalentes a taxa Selic, correção e juros, na repetição de indébito 
tributário, resta demonstrada a necessidade de reforma da decisão que 
negou provimento ao recurso interposto pela agravante, com a análise da 
negativa de vigência dos artigos suscitados quando da interposição do 
Recurso Especial.
[...]
Portanto, deve-se concluir que restou devidamente demonstrado que o 
acórdão recorrido negou vigência aos art. 165 do CTN, arts.1º das Leis nº 
10.637/02 e 10.833/03 e, ainda, ao art. 12 do Decreto-Lei 1.598/77, razão 
pela qual deve ser provido o presente recurso especial, reconhecendo-se a 
impossibilidade de incidência do PIS e da COFINS sobre os juros (tais como 
a SELIC) aplicados na repetição do indébito, vez que possuem caráter 
indenizatório e não configuram receita ou faturamento.
[...]
Sendo assim, na remota hipótese de o recurso não ser admitido no que 
tange a pretensão de exclusão do PIS e da COFINS sobre a SELIC, 
imperativo se faz o conhecimento do recurso no que se refere a forma de 
restituição dos tributos, que já foram reconhecidos pela origem, consistente 
no IRPJ e na CSLL sobre a SELIC, eis que a pretensão suscitada no 
Recurso Especial interposto está em consonância com o entendimento 
adotado por esta Egrégia Corte.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 499e).
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
Não assiste razão à Agravante. 
Em relação à afronta ao art. 165 do CTN, verifica-se a ausência de 

demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso 
especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
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No mais, observo que a Corte de origem adotou entendimento consolidado 
neste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "se incluem, na base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, os valores recebidos a título de juros moratórios e 
correção monetária (taxa Selic)" (AgInt no REsp 1938511/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021).

Nessa esteira:
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASES DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte 
é no sentido de que, na repetição do indébito, os valores referentes à 
incidência da Taxa Selic (correção e juros) compõem a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt no REsp 
1.932.514/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
23/9/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.881.703/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 20/8/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11/2/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.922.734/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 20/9/2021; e AgInt no REsp 
1.906.715/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/6/2021.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1925578/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/11/2021, DJe 08/11/2021 - destaquei)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. INCIDÊNCIA 
SOBRE OS JUROS RECEBIDOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO OU NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS DE 
TRIBUTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando assegurar o 
alegado direito da impetrante "de não sofrer a incidência do PIS e da 
COFINS sobre o montante correspondente aos juros, tal como a Taxa Selic 
aplicada aos tributos federais, incidentes sobre os créditos tributários pagos 
diretamente ao Fisco ou depositados em juízo, e que foram ou serão 
reconhecidos como ilegais ou inconstitucionais pelo Poder Judiciário". O 
Juízo de 1º Grau denegou a segurança. Interposta Apelação, pela 
impetrante, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso. Opostos 
Embargos de Declaração, foram eles acolhidos, sem efeitos infringentes, 
para fins de prequestionamento e para a correção de erro material, de modo 
a fazer constar do acórdão que "o contribuinte não tem o direito de excluir 
da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS os valores 
recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa SELIC) 
incidentes na restituição de tributos recolhidos a maior e/ou no levantamento 
de depósitos judiciais". No Recurso Especial, além de divergência 
jurisprudencial, a impetrante apontou negativa de vigência aos arts. 1º, 
caput e § 1º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, bem como ao art. 12 do 
Decreto-lei 1.598/77, reiterando a tese de não incidência da contribuição ao 
PIS e da COFINS sobre os juros equivalentes à Taxa Selic recebidos na 
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repetição do indébito tributário ou no levantamento de depósitos judiciais.
III. Nos termos da jurisprudência do STJ, os valores referentes à incidência 
da taxa Selic (correção e juros), na repetição do indébito devem integrar a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Nesse sentido: STJ, 
AgInt no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/06/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/02/2021.
IV. No tocante à hipótese de cabimento de Recurso Especial prevista na 
alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal ? quando o acórdão 
recorrido der, a dispositivo de lei federal, interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro Tribunal ?, não há que se cogitar de divergência 
jurisprudencial com o acórdão paradigma proferido pela Primeira Seção do 
STJ, no REsp 1.089.720/RS (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 28/11/2012), de vez que cuida ele da incidência de imposto de 
renda sobre juros de mora devidos a pessoa física, pelo atraso no 
pagamento de rendimentos do trabalho, enquanto o presente caso trata da 
incidência de contribuição ao PIS e da COFINS sobre juros equivalentes à 
taxa Selic, recebidos por pessoa jurídica, na repetição de indébito tributário 
ou no levantamento de depósitos judiciais.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1922734/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021 
- destsaquei)
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 
283 E 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. ATO ILEGAL. 
CONFIGURAÇÃO DO JUSTO RECEIO CAPAZ DE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
(...)
V - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 
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ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
ante a ausência de cotejo analítico entre os julgados confrontados.
(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.645.092/AC, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/09/2017, DJe 02/10/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS. ICMS. CREDITAMENTO. DECRETO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ANÁLISE DA DESTINAÇÃO DA MERCADORIA CONSUMIDA 
PARA FINS DE APROVEITAMENTO DO CRÉDITO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
1. Análise da controvérsia posta demandaria o exame de legislação local, 
tendo em vista que o Tribunal de origem adotou como fundamento do 
decisum o RICMS/2002 e o Decreto Estadual n. 44.596/2007. Incidência da 
Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Além disso, após a edição da Emenda Constitucional n. 
45/2004, a competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 
contestada em face de lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal 
Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, decidiu que ficou 
"comprovado nos autos que os produtos se referem às mercadorias 
adquiridas para integração ou consumo em processo de produção de 
produtos industrializados com destinação ao exterior".
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se as mercadorias 
consumidas não integraram o processo de industrialização, como 
sustentado neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 
por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."
4. Segundo a jurisprudência deste STJ, a simples transcrição de ementas e 
de trechos de julgados não tem o condão de caracterizar o cotejo analítico, 
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, ainda quando 
se trate de dissídio notório.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.691.118/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017 - destaque meu).
 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas, exaradas em 

recurso especial interposto sob a vigência do novo Código de Processo Civil: AREsp n. 
1.151.534/MG, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/09/2017; REsp n. 
1.690.043/SP, Min. Benedito Gonçalves, DJe 17/10/2017; e AREsp n. 1.057.441/RS, 
Min. Gurgel de Faria, DJe 05/10/2017.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
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agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.969.156 / RS
Número Registro: 2021/0333686-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50066349320204047107

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALUMISTAR COMPONENTES LTDA.
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALUMISTAR COMPONENTES LTDA.
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 03 de maio de 2022
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